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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PÍ{lÍditLrra Mullicipal ck: C orló

coNTRATO N' 20240412

TERIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20240412 , QUE FAZEIV ENTRE Sl A Prefeitura l\ilunicipal do
Codó, POR INTERI\4EDIO DO (A) PREFEITURA IVUNICIPAL I)T
CODOEA EIVPRESA IV N DE OLIVEIRAEIRELI-

Pelc p.esente tnslruntênto de Conlrato, (je unr lado o Municípr,., cle CODO, á]traves LIu(al PRI l-ÉliL,liÂ
i!4UNr(;IPAL DE CODO, CNPJ-tVF, N" 0ô.104.8ô3/0001-95, dr-'nonrinado daqui por diants de
CONTRATANTE, representado neste ato pel(:(a) Sr.(a) IMARIA DO CARTVO COSTA CRUZ PlttES
Secretaria lt'lunicipal de Educaçao, e do outro lado I V N DE OLIVEIRA ElRELl, CNPJ/CPF CNPJ
í7.132.538/0001-52, com sede na R DO CONIBATE N08, PALÍVEIRATORTA, Coroatá-Í\ilA, CEP 65415-
000, de agora em diantc denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a) lllA
VALERIA NUNES DE OLIVEIRA, portador do(a) CPF 013.846.363-82, tênr justo e contratado o segu Írtr--.

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O obieto do presente instrumento e a FORTVAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PAttA FUfURA
AOUISIÇÃO DE IVIAI-ERIAL DE CONSTRUCÃO, EQUIPAN4ENTOS, PEÇAS E EPIS DESTINADOS /\
SECREiARIA IVUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO [/UNICiPIO t-,I

CODO-IVA , nas condiçÕes estabelecidas neste Contrato e no Ternlo de Referência.

1.2. ltens c0ntratad,Js

,...,

'},

:.1.:rjtJ. :r.:Si ] 4n. (co

. Ê 2à.i; :aNrt aria, ,:úllr, .)!rl, sil

ra..r sanlrárrê,
!,1 êRÀl].i {cjrÀ :eIi].IPÀL)

!- de :- á 1:1.r
.é ii:3 o!il

PRAçA fTRRIIRA BAVMA, SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prcteitura Mu íricipal de Codóc'0c!

.,3,ó L (corÀ Er.:r,irt1!Àl
co:,ra 1|lilrrrqa)ê5 b" uNiDÀDE

) 1e ./ !,6 tt:
irpeLÍ.3!el cô 1.., i,,ii1Lr:çõPS hr..le

./3,6 rrc. r.cTÀ Er.r,llrI-,Ài

31. i. xa rret
tsrÍbn :rFrr.h! 1(li !i:a .lsiein:'. rn-:. xL.,xlÍ3, r.:r0
lrrrô:,7:o.n, irrlri: iln l.l.v-Ç ,r,

do n- el Ji ;!.i ,

!..s:êr: 221 r,
: tcqren.rr ilrts"
,r1ir,l: ,raii 1.r-À xr.r.!51vn

B.nDa :rpirhó 300 rÀrr .isi.rfi, v.].i!4i, 2:0!
i ôLén. 3: 3s0H L, 9?c liri.s/hrrã -

n:xira: 10n lê iJ:Çá.) _ T€mt€rarurô
.E ,t!: Iinri

rrlda ,-r/r r !.ôl.c
.h.q,t: .rn r r:c.: -ira..

nr:q:i.olrura I rr.:r nrr UNID;DE

ce LiilrzJdr na r!rrcllcirr jrrrinrq.n

rrp.: i3!adê]rà àr Lrcnl3da

PRAçA FERRTIRA BAYMA, SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

.

CxiDO

.erám :J br 1.x46 rjp
drnensôes dê 50x5í.n e
brrrhr.te nr s!pêr ii. ie

) ':t

. qLnl:adô.côr a.abiaen,.o

.Ieva:a restsré.c i

13 si,

sêÍi-Cu;.irrd. l' ,,5
Ou-1rLid.,de rclo

s-íi-Onàdrà.lo F.iso :l/3 .05â
i.Iês3dàs {1.5nÍL) 51r uôd.io À2EP
...:eid. d3 embâl,qetr
Drn:.5ô-à. aPr.ximiia: .i4 enl)
r , F) ?e5ô rproirm3do do F:
dtr .mbal.qêí s kq

22x22t22.nt4x

PRAçA FERREIRA BAYMA, 5N

,\.



:t. i, t
..:;.

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Mu nicipal de Codó

-:::lt ,.;,'

CdiDO

lud-.:., 5ar -542l rr

íeLálrco i r0c0 s..red.s

3 porri: :5 / l:íú
ô: rêuê (L:rl:àdrs

:a: F.:h;.1-iÀ, e:F. ih ],

rs .r pl rs.r o.i íc.!À

1 aaLô .àirrl àdn er Jço crrbórô

rê.r d.:oIib UrrrDÀDe

!i3 qrnri i nl:t3d:, t,r
rilrrtcaltês,
ôdr!ie3Çáo €F proie9ê .ô

. i.. Drr.-: 15r' .r'

PRAÇA FEBREIRA BAYMA, 5N



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PrefeituÍa Municipal de CodóCi;DO
"-t-:l

., jiôn {!e.!ô. l..tÀ !:ra:,Ur1,rÀ)

ilhoer ÀneI .iró
,iluminlo pÕra Ei. dÊ Nylon do Carrerel trê

Fe&r':'

;.. j9j]: sIl} ] '

rina: 2:a(/2râR/r4 /113R/ tit
41./.11Jts/ JatF:,/515FP/tslq,rur.t?

12 5, rctrIL) 1c.rÀ a):.1ÍlsIvrl
s Llhi RoÇaLlei!i

- 2crLtr/1s r :pl LC.ive
sL: rr I noç..icria

ve1.!n.:ro\.rd.i.àss1Ill,

.rê c)n qrà. de .i.d. d.
l.ix- r ss.r 1'11 ali n,iP

À75, dê lrpeI 1 (;NI0ÀD.

À25? d- oap,.1 1êiÊ

'r:r. ( __JrÀ !x.:Lrst,r)i)

!r1ri2rlã1, prrrcr:

,, i..:Tifrr.i . r::d . n:.rr)1.

PRAçA FERRIIRA BAYMA, SN

, .-,



'.'. 

i '

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefcitura Municlpal de Codóc}';.Do
:::: -

lrxr !/ n.dei:;
ü.t i i 2àci,. priic prlmê,:.

,:xa p/ fradeira 1'31 prrl€rtó parn
oe mJJ.t:át eíL

ê '-:.íbér .ô ri]:íre.L. .lê
corri.l. ê rêrio.os

,,úi ó.:: a Jleribil id:c

:c:1rrrc:.lci,TÀ :)rr
r,nrrl.i e ê i,:l:.ris Í,.rr;:Ê

.olr e 01 :er crrn, ôu 03

!.rpeidi.úIrr

-am3.ias c.n c.Là e c2 .éi .ô

sFerr!.3: i m, 1p.i€ h.!e:

rà un rrtr iJli.
rà ev!.âr -rLê o !i., ,. sPj:
líienie Àlén
e '"..tr :á.rI

r9u r L. pr.rrssr.ril

PRAÇA FERRTIPI. BAYMA, SN



Estado do Maranhào
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PreÍeitura Municipal de CodóG*DO

I

lê nãÕ Lecr.o crr âzü1
ria.aila con nLàLerr:1 pàrr n.1o ib.ôrÇiô

!rot.sc a canad: .! LruLUrrr

.rr iãl:,rqic.

nnre!t, . 1ê

,i lr,a, rr: ,5 .f

lquê: J0 ninu.o:

nrrerirls civ€rso: 1.1
.rrr.i p-:i jri.,r

uts'. . ra:o. FtjLê."c

..:tr ínllei 
': 

dê irl

ior!o lrsr.ô do us!á ri.
pr.dnirLrdáde, (t'.r1À ExaruÊlLâ)

. corp.i d. peÇr,

5

4. Pr.cr 1..À :âru. a

PRAÇA fIBRLI)1A BAYMA, 5N



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PreÍeitura Municipal de Codóc*Do

barLa.Le corFi..id.',, !Jebrar e
àrrarcàr ped!:s. sáo utrri:"da:
trr.iin;qêr e cô.s.ruç5o civir ; picrreLJ es.(.icâ é

vilo' .ra suDerl t.iêi du::s
:5 i,L1L- (t:.rÀ ir.IIis !r.\)

t./

Ê :'s - -L.rn.iâ sr.
êr.I!.avô, .un ,lj rêcio

, àlc.qârê.i. raxi, o
nal!!Il', r,r.) ,ie . r

r d. contraprro- i..rÀ Pi1N.1?:i.)

de Iá."rnêrro c -

Lánrr3 .rn .ÀÇo e c.br rnj.i.
1i,ni.:. eii àÇ. ã!resenLá

a reslsLanci",
cu. r'.r,o!.iônr, un .ôr.ê

,,t,j qre r,'.".
l D3rIa. ,,1'.Ti Jx :-Isjli)

PRAçA FERREIRA BAYM4 SN



Gr:DO

Estado do Maranhào
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

dê aprrcnÇã.

7 9r) q i.orÀ ErcLU!:vi!)

1.: €.rbú P:Ás.!.r. Fàrr
?odêt Àivôrê

1]len.:ê: 2,,.] ] 
'.6

./r,tl L rrJi.rd. iirã

Th!fier qáIãô ./5,01 L l.dl.i.a.

di-u, Çar d. p ijrrrDÀoÊ

c.mp.siÇ.iô: re,in:. -.: t I:."
)Jdrfr.5dà, piqÍ€, !.! á.iv.s .
esp.s- (coTÀ ExcLlj::v;)
lrnra i.ú,:..

r. €i (.orÀ lrr.

:ln -.1". :,rr1htrrr. !
:..a :.,!ia. ver'Élrr. nui.l

co.er di!êis3s _ À

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó
<:-

Cx..DÕ

e p-lêlidd;, n.,rfÉrjc, €
Êr'ój..n.r3sri..

Fr ,, d,ê r brà

.!TÀ LxcLj::VÀ)

' 1.olÀ Ix.LU:j:Vl,)

.rr !:à5 -e.rna,

rrr r. réni iJ i,-.: i,

l'9 k9, l.ÚTÀ !:1.:'U.l\.À)

í.3. Sáo anexos a ostc instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de tÍanscriÇão

a) O Termo de Reíerência que embasou íl contrat.rção,
b) A Proposta do Oontratadot
c) Evr:ntuais anexos dos iio.)umerltos supracitâdos

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 251.486,93 (duzentos e cinquenta e um mil, quatrocentos e oiterrta

e sers reais e noventa e três centavos).

2.2. No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dlretâs e indiretas dêcorrentes (la

execução rjo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárir:s, fisc:lis
e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao curnprimento integral
do obleto da contrataÇão.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no Drocesso de n" 34.2024-PE, na rnoLjalitl;de PRt:GÃO e Íunr.lanrenta se .rir

Ler n"'14.1i]3i2U2'l , do 1" de abri *:202't, c s(rils altor'açocs.

CLÁUSULA QUARTA . DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias Úteis, pelo(a)
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responsável pelo acompanhanrento e íiscalização do contrato, para eíeito de posteÍior veriíicação de surr

conformidade com as especiíicÍrçóes constantes neste 
-fermo de lleletência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo ::cinra lorjerej ser prorrogado 1 (urna) vez, por igual perÍodo, mediarrlc
solicitaÇiio da CONTRATI\DA, durar)tc sou transcurso, devl(lanrcntú justiticada e desde quc o molv.)
apresentado sojâ aceito pela AdministraÇão.

4,2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em de sacordo com as especiFicaçai,is

constantes nesle Termo rle ReÍerência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) c lrs
ú1eis, a conlar da notificação da contratada, às suas custas, sem preluízo da aplicaÇão das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos clelinitrvarnente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebirnt'rttcr
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação rnedlarlle
termo detallrado,

Parágrafo único. Na hipótese de a verificaçáo a que se refere o subitem anterior 160 ser procedlda

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dta

oo esgotamento do prazo.

4.4. O Íecebimento provisório ou definitivo não excluirá a re:;pcn sa Lrilidad e civil pela solidez e pi:i:l
segLtrânÇa do serviço nont a resr;onsabilidadê r)tico-profissional polâ 2crÍe ta exccuçâc) do contrÍtLô

CLAUSt.,/LA QUINTA.I]A VIGENCIA E OA EFICACIA

5.1. Este Contrato terá validado e efjcácia legal íniciando-se irnediatarnente após a publicação do st-'u

extrato e extendendo-se âte 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O perÍodo acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigÔncla

máxima decenal, rJesde que a autoridade cornpetente ateste qLre as condições e os prcços
permanecem vantajosos para a AdntinistraÇáo, permitida a negociaçâo corn o contratado ou a

extinção contratual sem ôÍrus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Le no 14.133/2421

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1, São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cLrnt)rir]]ento di) to(líts as obrigaçoes assumidas pt:la OON-1-RA TADA, de acordo ootl, t)

contrato e seü s alrcxos

ll - Rt-'ccbcr o obleto no p ltTo e con(ii(,rÕils estili)elec das nO 
-T 

ernro d t-' Rt:ÍerÔncta,

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicjos, defoitos ou incorreções verificadas no objcto

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suíls

expensas;

PRAÇA FERREIRA BAíMA, SN
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lV - Acompanhar e flscaljzar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações Ílel:i
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objcto. rro

prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRA'IADA sarrÇõcs Ílotivadas pela inoxecuçâr) total ou parcial do Contrato,

Vll - Cientificar o órgãc de representação judiciai da Prccuradoria do IVunicípio para adoçãt: da:;

nedidas cabíve s quando (io descunrprirnento de obrigaÇões pt:1a CONTRATADA;

Vlll - Explicitantente emitir decisão sobrê todas as solicitaÇÕes e rcclamações reiacionadas ii
execução do presenle Contrato, ressalvados os requerimcntos nranifestarnente intperti cntús,
meraÍnente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

lX - A CONTRATANTE nulo responderá por quaisquer comprornissos assumidos pelo Contlatado
com terceiros, ainda que vlnculados à r:xecução do contrato, berlt como por qualquer dano causado
a terceiros enr decorrôncia de ato do Contratado, de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cuntprir todas as obrigaçóos constantes deste Contrato e ern seus ar.rex(is,

assurnindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes dít boa e pr;rfeitír execuÇáo
do objr:to, observando, airrda. as obriqaÇ(rr-.s zr seguir dispostas:

| - R(jspotr sablliza|-so rJctos vícios o carlos decorÍentes (lo ob]{rto, Cc Í.rcordo cont os :lítlgos 12- I li o

17 a 21 , do Código (le Defi:sa do Co0sumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinle e quatro) horas que antecede a c:rl;l

da entrega, os rnotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a devlda
comprovaÇão;

lll - Atender às deternrinaçóes regulares ernitidas pelo fiscal ou gcstor do contrato ou autorida(1o

superior (art. 137, ll, Lei 14.133120211 e prestar todo esclarecinrento ou infornlaÇão por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafie, ilo
prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarern vícios, defeitos ou incorreçÕL:s

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsatj jlizar-se pc os vícios e danos decorrentes da t.'xccrrção do objeto, bem corllo [)or lor].1

c qualquer dano caUS,l(l() à Admin strl.]Ção or t(rrooiros, rràr-r ic:rlu:intlo ossa responsíri)llJad') it
ítscalização oLt o ílooml)í: rharÍlcnto dí,t i.)xecuça.ro (iorrtráltual pclo Cot tratarlto, que [icará âulorLli]ci, i.

descontar dos paqítnlentos dÇ'vidos ou da gará]ntia, caso orlllida, o vllor correspondentê aos dilnos
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sofridos;

Vl - Quando não Íor possível a veriflcação da regularidade no Sisterna de Cadastro de Fornecedorcs
- SICAF, a et]']pres.r contratada deverá ontregar ao setor r(.lspoÍrsável pela fiscal zação do contralo,
junto com a Nota Fiscal para fins dc pagamento, os seguintcs oocurnentos:

a) prova dc regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certrdáo conjunta relártiva aos tributos federais e à Dívida Atjva da União;

c) certidões que cornprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do tlornlci,ir
ou sede do contÍatado,
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e

e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprinlento das obrigaçóes previstas em Acordo, Convertçào.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dernais previstas em legislac;:o
especÍfica, cuja inadimplência não transíere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintij e quatro) horas, q ualquer ocorrÔrrL ,ir

anormal ou acidonte que se veriÍique no local da exr:cuçáo do objeto contratual.

lX - Paral sar por rleterminação do Contratante, qualquer atrvrdade que não esleja sendo exe(luta.liiíl

Lle acor(,.o corlr l.t boa técf r.rar ou quar poltha onr isr:o a segLrrí.1Ítça de pessoas ou bens iie tcrcr-'lru';

X - Manter durante toda a vigôncia do contrato, em coÍnpatibilidade conr as obrlgações assurnidas.
todas as condiÇôes exigidas para habilitaÇão na licitação, ou para qualificaÇão, na contratação dirota

Xl - Cumprir, durante todo o perÍodo de execuÇáo do contrato, a reserva de cargos prevista enr ioi

para pêssoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Soci.l ou para aprendiz, bern cotno its
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva c1e cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal dt.r

contrato, conr a indicaÇão dos empregarlos que preenoheram as rcferdas vagas (art. 116, parágraftl

úníco);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

XIV - Arcar com o ônus dccorrente de eventual equívoco no dirnensionarnen to dos quantitatlvos (lt)

sua proposta, inr:lusivc ilrlanio aos custos variiiveis der;o rt:ntcs de Íatores Íuturos t: itlcr-'r'.os

CevenrJo corniilorri(-'ttá- os r:asO o prcv sio inic alrrt:nte (]nrsrr;l i)ro[)ost;] rlilo stja satisínt)rio p:lril tr

atcndiÍtento (lo ol)loto dí,1 a(rntríltaÇaio, cxceio qLralrdo ocoÍ (:r al(iurll dos cver.ltos álrrol:lt.ios rlo iir t

124,I , d, ria [.t:i rr" 14.1'.\3 l,t 2(t21.

XV - Cumprtr, alónl dos postulados legais vigentes de ârnbito Íederal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

PRAçA FERRElRA BAYMA, 5N
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7.2. É vedado à CONI-RATADA

I - A contrataÇalo de selrtdor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE r.lurante a

v gência dcste Corrtrâto,

ll - A veir:ulação de publicicla(je acerca deste Contrato, salvo se houvcr prévla autorlzaç;1(, ,;l

AdministraÇáo da CONTRATAN'IE; e

lll - A subconlratação de outra empresa para o fornecimento do produto obleto deste Contrato

CLÁUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou polos

respectivos substitutos (Lei n" 14.1 33/2021 , an. 117 , capul').

I - O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução drr

contrato, determinando o que Íor necessário para a regularizaÇão das faltas ou dos dt-'feiltls
observados (Lei n"'14.133/2021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do 0ontrato irrforrnaTá íl sreus supcrioros, crn teÍnpo hábil para a adoÇão das mr:dldas

convort onles a sitLraÇáo .1ue rjemandôr cteclsi:o ou providarr)0rÍr quc ullÍilpasse sua cotnpetênc a lLeL
rf 14J3312021, arL 117, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnenb jurídico e de controie illtorrro

da Administração, que dcverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes p:liÍl
prevenir riscos na execuÇào contratual.

CLÁUSULA NONA. DA DESPESA

9.1. A despesa com o íornecimcnto do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária

ExercÍcio 2024 Alivit)arJe 1201 .123610023.2.088 Manutençao do Quota Salário Educaçar.: QSI ,

ClassiíicaÇão econômica 3.3.90.30.00 I\,4aterial de consumo, ExercÍcio 2024 Alividar)c

1201j23610023.2.103 lManutenÇao e Desenvolvimento do Ensino - l\ilDE, Classificação econÓrt rli:a

3.3,90.30.00 ÍVlaterlal de consumo, Exercício 2024 Atividade 1201 .123610023.2.088 Manutençao do Quota

Sâlário Educaçao QSE, ClassiíicaÇão econômica 4.4.90.52.00 Equiparnentos e material perman(llri(l

Exercício 2024 Atividadc 1201 .12i)61002',\.2.'1 03 NlanulcnÇao o Dosenvolvimento do Enstrro Nlllr:,
ClassiírcaÇaro econÔmtclr 4 4.90.52.00 Equipa ntltltot; e Inatcriàl p0rillíinent(J.

CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagar ento da despesa prjo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornececlor.

no prazo de 10 (dez) clias contados da apresentaçáo dos documentos junto a(o) PREFEITURA ÍVUNlClPl\t-
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10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratante a[estar L]

execuÇão do objeto do corrtrato.

10.3. Quando houver glosa parcial dr: obleto, o contratante deverii cornur.lcar a empresa para que i)rnit:) :r

nota Íiscal ou Íatura com o valor cxato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou í:atu a

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a\ o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) êventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamcnto se, no:rto il:.1

atestação. os produtos Ícrnecidos não estivêrem enr perleitas condições de consunlo ou ottl
alesacordo corn as espoci[tcaçoes apÍesenlárdas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou c rcunstân cia que irnpeça a liquidação da

despesa, o pagarncnto íicará sotlresrado até que o contratado providencic as medidas saneadoras. Nuss:l
hipólcse, o prazo paru pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularizaçáo da situação, rr;,r.r

acaÍretando qualqucr ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovaçáo da regularidadc

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art.68 da tei
n' 14.13312021 .

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministraÇão deverá realittr
consu lta para:

a) verificar a rnanutenção das condições de habilitação exigidas no edital,

b) identificar possÍvel razâo que impeça a participaçâo em licitaçãq no ârnblto do órgão ot, êIli,dír(:(1.

proibição de oontratar r;o t o Poder Púb itn, born como ocorrências lnlpe.irtivas incirctas.

10.8. ítonsiíltaIdo-Ílc a srtUa jati.r (.lr) rrc{lulírr .lirdo (lo oontratado. sor:i providt:nclada Sua trottÍr;açi:r> 1;or

escr tJ, para qur), no prítzo dc {i (cinco) dias úteis, rr;gularizo sua srtuação ou, no Ínesrno prilzo, aprosorll[]

sua clefesa. O prazo porlerá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante

í0.9. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

cornunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulari<jade fiscal quanto à inadimplência dtr

contratado, benr como quanto ?) existência de pagarnento a ser eíetuado, para que sejarn acionados os
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meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregu lariciade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisitr
contratual nos autos do processo administrativo corrr:spondente asseguradi: ao contratâdo a íiílli,;i
defesa.

10.11. Havendo a oíetiva exccrrÇão do objeto, os paganrontos serão roaliza dos rtormalmentc, até qui: sr:

decida pela rescisão do contrato, caso o contralado não regularizo sua sltuação.

10.12. Quando do pagarnento, será efetuada a retenÇão tributária prevjsta na legislação aplicável

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagarnento

serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terÍnos da Lei Complementar n" 12i),

de 2006, não sofrerá a retenção tributáriâ quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por álqL.ol(]

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovaÇão, por Ínci(r r{'

documento oíicial, de que faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei Conrplernenl:lt

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OAS ALTERAÇÔTS OO CONTRATO

11.1. Eventuals altcraçõos contrÍltuais rr:ger-se-áo pelâ disciplna dos arts. 124 e seguintes cla Lei tl"
'14.133. de 2021 .

11.2. O Contratado ó obriç1aijo a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acTéscitt os -,r
supressões que sr: fizerem necessários, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor intuai
atualizado do contrato.

1'l .3. As alteraÇões unilaterais a que se rr:fore o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133120?1 náo
poderão transÍigurar o objeto da contrataçã0.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.1. Os preços lnicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pâzo de um ano contado da ditta (lo

orÇamento estimado, cnt 04 rle SeteÍIrbro dc 2024

1 2.2, Após o nterrúgÍto rj r-. urn . rIo e Ind epil Centeínt] ntL. de pe(l do do CON f ttA-l-ADO, os plcçu5 in Li ri'j

sr)ríl() roajustad()s, rnt-.riiante a;:lp ir;ação polLr CONTRAI-ANTE rlo IPCA - Íni.lrce l"l:,ciorra dtl Pteços:.rtr

Consumiáor Amplo, r:xclusivatnentc para as obrigaçõr:s inicladas o concluídas apÓs a ocorrência 11;r

anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínlmo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último realuste.
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CoNTRATADo a

importância calculada pela última variaÇão conhecída, lÍquidando a diíerença correspondente tão logo seja
divulgado o índice dêíinitlvo.

12.5. Caso o IPCA verrha a ser extlnto ou de qualquor forma náo possa rlra is scr utilizado, será â(lo[a(-J,
enr sLrbstituição, o que v er a ser determinado pela leglslação ent:lo rlít vigoí.

12.6. Na ausência de previsão lêgal quanto ao Índice substituto, íls partes elegerào novo índice oÍic al, pi,rr'i:

rêajustamênto do preço do valor remanesoente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete iníraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

l- Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ,rtr

funcionamento dos serviços públicos ou ao tnteresse coletivo

lll - Der causa à nexecução total do contratoi

lV - Deixar de entÍêgar a dr)cunlcntaÇão exigida para o certalne,

V - Náo manter a proposta, salvo ern decorrência de fato supervenientc devidamente justiÍ cado,

Vl - Náo celebrar o contrato ou não entregar a docunrentaÇão erxigida para a contrataÇáo, qu3 (:o

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardantento da execução ou da entrega do objeto da contratação seín rnotivo
justíficado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão

íalsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execução dô contrato;

X - Comportar-se d() mod0 in dônoo ou comctcr fratlde de rltialqur-'r natrlreza,

Xl - Praticirr atos iiÍoitos r:ont vislas a ÍrlLstrar os obletivos d,r üontralijÇào,

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de '1u de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes adrnin istrativas acima descritas as seguitrLr:s

sanÇoes:

PRAÇA FERREIRA BAYMA, SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de CodóCx:DO

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2" da Lei);

ll - lnlpediÍnertto de Iicitar r: contrat.lr, quando pratir:adas as conoutas descritas nos incisos ll, ltl, lV. .,.

VI e Vll <lo sr bitêrD 13.1 orsto Edital, seÍnpre clue náo se justriica r a inrposição de penalidad(l Í i.r ,l

grave (aft. 150, §4", da Lc ),

lll - Declaração de lnidonoidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas doscritas rlos
lncisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitern 13.1 deste Edital, bem como pelas infraçõe's
administÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qLe justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei),

lV - [/ulta

a) N4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcL;l;i

inadimplida, até o linrite de 30 (trinta) dias;

b) Conrpensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

13.3. A aplicaÇão clas sarrçõcs previstas nesto Contrato não exr;lui, crn hipóteso alguma, a obrigação.ltr
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 §9").

13.4. lodas as sanÇóes previstas neste Contrato poderão ser zlplicadas cu rn ulativamente com il Il ü,lir

(art. 156, §70).

| - Antes da aplicação da Ínulta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (ad. 157).

ll - Se a multa aplicada e as rndenizaçóes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente rlevido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alénr da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art, 156, §8").

13.5. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo admlnistrativo que assegure o contraditór/o c a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedirnento previsto no caput e parágraíos do :lrl. '11)lJ

da Lei no 14.133, de 2021, p.àra as penalidades de irnpedimenlo dê I icitar e contratar e de cleclaração rJr:

nidoneidade para licitâr ou conttíltar.

13.6. Na aplicaçáo das sançôes serão considcrados (att. 15ô, §1")

l- A natureza e a gravidado da inÍraçáo cornetida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuanles;
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lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A rnplantaÇão ou o apÚríeiÇoâmenrc de pro!lrarna de inlegr rlade, conÍorrne norrnas t: ortr'r I r,.

dos órgáos dc con irole.

13.7. Os atos previstos oomo irrÍraÇÕes administrativas na Lei rr" 14.133, de 2021, on em outras lúts (l(l

licitaÇões e contratos rJa Adrninistração Pública que tambem sejaín tipificados como atos lesivos na Lei n"

12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados cofjuntarnente, nos mesmos autos, observados o rrto
procedimental e autoridade conlpetente definidos na referida Lei (art. 159),

í3.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sêmpre que utilizada conr

abuso do direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos âtos ilícitos previstos neste Contralo ôlr
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 1rt:ss,,.,
jurÍdica seÍão estendidos aos seus adrninistrâdores e sócios corn podr:res de administração a pess,)i,
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo corn relaçáo de coligação ou controle, de fato ou (lo

direito, corn a CONTRATADA, observados, em lodos os casos, o contradttório, a ampla defesa c a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão 'Ja

sançâo, informar r) ntanter atualizados os dados relativos às sançc)r:s por ola aplicadas, para íins ro
pubhcidade no Ca(]astro Nacional de Empresas lniriôneas e Susponsas(CEIS) e; no Cadastro Naclorta, rlt:

Emprosas Punidas (CNEÍr), instituídos no âmbito do Poder Executivo Í'ederal (art. '16'1).

'13.10. As sanÇÕes de irnpedinrcnto de licltar e contr:rtar r; dr:r;laração de inidoneidade para lio lar rrLr

contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei rro 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1, O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nele estipuladas, ou antes do pr.]lo
nele fixado, por algum dos nlotivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 202'1 , bonr

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a anlpla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicarn-se também os arligos 1 38 e 139 da rnesnra Lei.

14.2. O ternro do rescisão, semf)re que possívcl, será p«-'cedido:

a) Balanço dosi evo rtos ci)ntratua s lii cuillpridos ou parcia lr.llon t(l cunlprl(ios
b) Relaçáo dos paganrenlos já eíetuados e ainda devidos;

c) lndenizaçóes e rnultas.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposlçÓes contidas na Lei n"

14.133, de 2021 e dernais normas íederais aplicáveis e, subsidiariarnen te, segundo as disposiÇÓes

y''.
/::
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contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consurnidor - e normas e princípros gerais dr)s
contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO. BASE LEGAL E FORMALIDADÊS

16.í. Fica r]leito o Foro da cidade de CODO, para dirimir os litígjos que decorrerem da cxecução dosto
Ternro de Contrato que não possaÍn ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Ler n'
14.133t21.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, ó lavrado o

presente termo, enr 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - I\,1A, 30 de Outubro de 2024

FUNDO IVUNIC EDUCAÇAO
c N PJ (l\4F) 41410001-79

CO NTEA

li)AVAlt RlÀ Nl-lN[5 DÍ] lrLLn^',rrNE\('t

OLlVtrltlA:0I 384636382 D:<J.s N?a1at 3)ta,

r v n oe or-rvrl'd'n ernrr-t
cNPJ'17.1 32.538i0001 -52

CONTRATADO(A)
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